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ARTIGO 1.º  

OBJECTO 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

entre a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P. e adjudicatário na sequência da 

adjudicação no âmbito da consulta para Aquisição de Direito de Utilização de Pares de Fibra 

Ótica – Longhaul 2020. 

2. O contrato a celebrar integra, para além do clausulado contratual: 

a) os suprimentos dos erros ou omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do artigo 50º do Código 

dos Contratos Públicos; 

b)  os esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos que sejam emitidos 

ao abrigo do artigo 50º do Código dos Contratos Públicos; 

c)  o caderno de encargos; 

d)  a proposta adjudicada; 

e)  os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas diferentes alíneas do número 

anterior, a prevalência obedece à ordem por que vêm enunciados nas suas diferentes alíneas. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas diferentes alíneas do nº 2 e o 

clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º do mesmo diploma. 

 

ARTIGO 2.º  

DEFINIÇÕES 

Para o efeito do presente Caderno de Encargos, são adotadas as seguintes definições: 
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a) DIREITO DE UTILIZAÇÃO - Direito irrevogável de uso (Indefeasible Right to Use – IRU) exclusivo e 

fruição de capacidade de transporte de telecomunicações sobre infraestrutura de fibra ótica. 

b) DISPONIBILIDADE - Valor calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 Em que: 

  DM - disponibilidade mensal; 

  PPD - o período previsto de disponibilidade do(s) TROÇO(S), correspondente ao período 

máximo possível de disponibilidade do(s) TROÇO(S) durante um mês, deduzido das FALHAS 

imputáveis à FCT, I.P. e FALHAS que efetivamente ocorrerem nos PERÍODOS COM RISCO DE FALHA; 

 PF - o somatório das FALHAS que não devem ser deduzidas ao período previsto de 

disponibilidade do(s) TROÇO(S) para efeito do cálculo do PPD; 

c) FALHA(S) – Período de indisponibilidade do(s) PAR(ES), nos termos em que o adjudicatário está 

obrigado a efetuá-lo em virtude do disposto no contrato. Os períodos de FALHAS sucessivas 

espaçadas entre si menos de 15 minutos consideram-se para todos os efeitos como uma FALHA 

única e contínua; 

d) FCCN – FCCN é a unidade da FCT, I.P. responsável pela gestão e operação da RCTS – Rede 

Ciência, Tecnologia e Sociedade; 

e) LOCAL(IS) – Os extremos do(s) PAR(ES) tal como indicado no ANEXO II do presente Caderno de 

Encargos;  

f) PAR(ES) – Conjunto(s) de duas fibras ótica escuras, de acordo com os termos e condições 

definidos no ANEXO I, entre dois LOCAIS identificados no ANEXO II do presente Caderno de 

Encargos; 

g) POSIÇÃO –  Conjunto de PARES; 

h) SALA INTERMÉDIA – Espaço nas instalações do adjudicatório dedicado à acomodação de 

equipamento pertencente à FCT I.P., em ponto intermédio do PAR; 

i) PROGRAMA DO CONCURSO - O programa do CONCURSO; 

j) PROPOSTA - A proposta apresentada ao Concurso pelo adjudicatário; 

PPD
PFPPDDM −

=
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k) PERÍODO(S) COM RISCO DE FALHA(S) – O(s) período(s) em que o adjudicatário realize intervenções 

no(s) PAR(ES) que possam acarretar FALHAS; 

l) PERÍODO(S) DE INDISPONIBILIDADE – O(S) período(s) em que o(s) PAR(ES) não cumpre(m) 

integralmente os requisitos técnicos especificados no ANEXO I do presente Caderno de Encargos. 

 

ARTIGO 3.º  

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO  

1. O adjudicatário obriga-se a garantir o DIREITO DE UTILIZAÇÃO do(s) PAR(ES) adjudicados, nos 

termos que se conformem com o estabelecido no presente Caderno de Encargos, nos anexos 

que dele fazem parte integrante e na legislação aplicável. 

2. De forma a assegurar o exercício pleno do DIREITO DE UTILIZAÇÃO por parte da FCT, I.P., o 

adjudicatário assegurará a implementação, a operacionalidade, a manutenção e a 

disponibilização dos elementos necessários ao adequado funcionamento do(s) PAR(ES), nos 

termos descritos no presente Caderno de Encargos. 

3. Para além de outras obrigações previstas na lei ou no presente Caderno de Encargos, o 

adjudicatário obriga-se a: 

a) Assegurar que o objeto da prestação obedece às especificações técnicas exigidas; 

b) Cumprir os prazos estabelecidos, designadamente, para a execução das prestações a que 

se obriga; 

c) Submeter o(s) PAR(ES) a testes nos termos referidos no presente Caderno de Encargos; 

d) Prestar informação; 

e) Dispor de um serviço de helpdesk; 

f) Dispor de um gestor de conta; 

g) Assegurar o sigilo. 

 

ARTIGO 4.º  

DIREITO DE UTILIZAÇÃO 
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O DIREITO DE UTILIZAÇÃO é cedido de forma irrevogável e incondicional pelos prazos previstos no 

ARTIGO 18.º, ficando o adjudicatário impossibilitado de, durante a vigência do contrato, por 

qualquer meio ou instrumento, ceder o gozo ou a utilização, ainda que parcial, da capacidade 

e/ou infraestrutura contratada no âmbito do presente procedimento, a terceiros. 

 

ARTIGO 5.º  

ATIVOS A DISPONIBILIZAR 

O adjudicatário obriga-se a disponibilizar o(s) PAR(ES) que lhe haja sido adjudicado, nas 

condições detalhadas nos ANEXO I e ANEXO II. 

ARTIGO 6.º  

PRAZOS  

O adjudicatário obriga-se ao pontual cumprimento de todos os prazos de execução das prestações 

objeto do contrato, os quais são os que constam do clausulado deste ou de outros documentos 

referidos no nº 2 do ARTIGO 1.º. 

 

ARTIGO 7.º  

ACEITAÇÃO 

1. O adjudicatário obriga-se a notificar a FCT, I.P. de que o(s) PAR(ES), adjudicado(s), está(ão) em 

condições de ser objeto de testes de aceitação. 

2. A notificação a que se refere o número anterior deve ser feita num prazo máximo de 60 dias a 

contar da data de assinatura do contrato. 

3. Da notificação referida no nº 1 deverá fazer parte integrante o formulário, constante do ANEXO 

III, devidamente preenchido. 

4. A FCT, I.P. disporá de um prazo de doze dias corridos subsequentes à notificação a que se 

refere o nº 1 do presente artigo, para a realização dos testes de aceitação. 
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5. Se nos termos dos testes de aceitação a FCT, I.P. constatar que o(s) PAR(ES) não cumpre(m) os 

requisitos técnicos referidos no ANEXO I do presente Caderno de Encargos, a FCT, I.P. disso dará 

conhecimento ao adjudicatário, abrindo-se um prazo de sete dias corridos para que este 

desenvolva as diligências necessárias de modo a que aqueles requisitos sejam cumpridos e o(s) 

PAR(ES) seja(m) de novo submetido(s) a testes de aceitação, na sequência de notificação do 

adjudicatário, aplicando-se, com as devidas adaptações o estabelecido nos nº 1, 3 e 4 do 

presente artigo. 

6. Se os testes de aceitação realizados em aplicação do número anterior não forem concluídos 

com êxito, persistindo a desadequação aos requisitos técnicos exigidos, a FCT, I.P. poderá, 

conceder novo prazo de sete dias corridos para que o adjudicatário desenvolva as diligências 

necessárias de modo a que esses requisitos sejam cumpridos, aplicando-se com as devidas 

adaptações o estabelecido no número anterior ou, em alternativa, considerar incumprida a 

obrigação de fornecimento do objeto do contrato e operar a sua rescisão. 

7. O(s) PAR(ES) considera(m)-se aceite(s) na data de notificação expressa da realização com 

sucesso dos testes de aceitação ou, na falta de tal notificação e de notificação a que se referem 

os números 5 e 6, no 13.º dia consecutivo à notificação do adjudicatário a que se refere o nº 1 

ou o nº 5 do presente artigo, consoante o caso. 

ARTIGO 8.º  

ALTERAÇÃO DE MORADA 

1. A FCT, I.P. pode solicitar a alteração de morada dos Locais do(s) PAR(ES) adjudicado(s).  

2. Para o efeito do disposto no número anterior, a FCT, I.P. deve notificar o adjudicatário das 

alterações que pretende introduzir no(s) PAR(ES) adjudicado(s) e do reflexo que as mesmas 

apresentam sobre o conteúdo do contrato. 

3. O adjudicatário deve pronunciar-se sobre o conteúdo da notificação a que se refere o número 

anterior no prazo máximo de dez dias úteis a contar da notificação efetuada pela FCT, I.P.. 

4. Da resposta que o adjudicatário venha a dar ao abrigo do número anterior devem constar, 

para além de outros, que podem ser solicitados, os seguintes elementos: 

a) Preço; 
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b) Condições de implementação; 

c) Prazo de instalação. 

5. No tocante ao cálculo do elemento a que se refere a alínea a) do número anterior, o 

adjudicatário não deve utilizar critérios mais onerosos para a FCT, I.P. do que os seguidos na 

formulação do preço constante da PROPOSTA.  

6. Na resposta a que se refere o nº 4, o adjudicatário não deve fazer constar quaisquer elementos 

que tornem a alteração solicitada pela FCT, I.P. mais onerosa para esta do que o imposto pelas 

condições de mercado prevalecentes ao tempo em Portugal. 

7. Para o efeito do estabelecimento do prazo a que alude a alínea c) do nº 4, o adjudicatário não 

pode, em caso algum, exceder o limite de sessenta dias. 

8. O prazo previsto no número anterior conta-se a partir da data em que o adjudicatário seja 

notificado pela FCT, I.P. da aceitação das condições referidas no nº 4. 

9. O disposto no ARTIGO 7.º é aplicável, com as devidas adaptações, às alterações do(s) PAR(ES) 

objeto do presente artigo. 

  

ARTIGO 9.º  

DISPONIBILIDADE  

O(s) PAR(ES) deve(m) apresentar um valor de DISPONIBILIDADE mensal igual ou superior a 99,8%.  

ARTIGO 10.º  

PERÍODO(S) COM RISCO DE FALHA(S) DA DISPONIBILIDADE DO PAR  

1. É permitida a ocorrência de PERÍODOS COM RISCO DE FALHAS de duração máxima de uma hora, os 

quais deverão ocorrer entre as 06h30m e as 08h30m de quartas-feiras, quando esta for um dia 

útil. 

2. O adjudicatário obriga-se a informar a FCT, I.P., com um mínimo de três dias úteis de 

antecedência, da data prevista para a ocorrência de um PERÍODO COM RISCO DE FALHA. 
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3. Poderão ser acordados casuisticamente outros horários para a ocorrência de PERÍODOS COM 

RISCO DE FALHAS. 

 

ARTIGO 11.º  

OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO  

1. Caso se verifique qualquer anomalia no objeto de adjudicação que impeça ou prejudique o 

desempenho da sua função, o adjudicatário obriga-se a proceder às operações necessárias à 

reposição deste nas mesmas condições que deram origem à sua aceitação, de acordo com o 

definido no Anexo I. 

2. Sempre que se entenda conveniente, a FCT, I.P. pode solicitar ao adjudicatário a elaboração 

de relatórios explicativos das ações desenvolvidas ao abrigo da obrigação de reparação e de 

manutenção e dos resultados obtidos. 

3.  Os relatórios a que se refere o número anterior devem ser entregues no prazo máximo de 

quinze dias corridos a contar da data da sua solicitação. 

 

ARTIGO 12.º  

OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO  

O adjudicatário obriga-se a prestar à FCT, I.P., por escrito, toda a informação que lhe for solicitada 

relativa ao objeto da adjudicação ou à sua atuação em cumprimento das obrigações que para si 

decorrem do contrato.  

 

ARTIGO 13.º  

OBRIGAÇÃO DE SIGILO  

O adjudicatário obriga-se a não divulgar informações que obtenha em virtude da execução do 

contrato durante a vigência deste e por um período de dois anos contados a partir da data da sua 

cessação. 
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ARTIGO 14.º  

HELPDESK  

1. O adjudicatário deve dispor de um helpdesk operacional, permanentemente disponível 

durante a vigência do contrato, contactável por telefone e correio eletrónico, a que cabe 

assegurar o registo e encaminhamento adequado de todas as Falhas que lhe sejam notificadas 

pela FCT, I.P.. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar ainda dois contactos alternativos para o escalamento 

de problemas que possam ser detetados no decurso da execução do contrato. 

3. Para o efeito de ser imediatamente identificada junto do helpdesk do adjudicatário, este deve 

atribuir à FCT, I.P. um número único de cliente. 

 

ARTIGO 15.º  

GESTÃO DO CONTRATO  

1. Para efeito de gestão do contrato, o adjudicatário deverá nomear um gestor de conta, um 

responsável por matérias relativas à segurança e tratamento de incidentes de informática, e 

um responsável pelo processo de faturação e gestão financeira do contrato. 

2. Ao gestor de conta compete, nomeadamente, receber e encaminhar os pedidos que a FCT, I.P. 

entenda formular no âmbito da execução do contrato. 

3. À solicitação da FCT, I.P., o gestor de conta deve assumir a resolução de qualquer pedido 

formulado ao helpdesk, ou ao responsável nomeado para o tratamento de questões de 

segurança ou àquele a quem incumba o processo de faturação sempre que esse pedido não 

haja sido resolvido nos termos a que o adjudicatário está obrigado por força do contrato. 

 

ARTIGO 16.º  

PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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1. O preço base, entendido como o preço máximo que a FCT, I.P. se dispõe a pagar pela totalidade 

da aquisição a que se refere o presente caderno de encargos é de € 885.000 (oitocentos e 

oitenta e cinco mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço máximo que a FCT, I.P. se dispõe a pagar por cada um dos PARES, é de:   

a) PAR A1: € 350.000 (cento e quarenta mil euros); 

b) PAR B1: € 140.000 (duzentos e cinquenta mil euros); 

c) PAR B2: € 80.000 (duzentos e cinquenta mil euros); 

d) PAR B3: € 130.000 (duzentos e cinquenta mil euros); 

e) PAR C1: € 285.000 (duzentos e oitenta e cinco mil euros). 

f) PAR D1: € 250.000 (duzentos e cinquenta mil euros). 

 

3. A FCT, I.P. pagará ao adjudicatário a quantia de ____ Euros [valor indicado na proposta para 

o(s) PAR(ES) objeto de adjudicação], acrescido de IVA à taxa legal em vigor nos termos do 

número seguinte.  

4. A quantia prevista no número anterior deve ser satisfeita através do pagamento de fatura, 

emitida após a aceitação nos termos a que se refere o ARTIGO 7.º 

5. Caso se verifique uma alteração de morada dos Locais do(s) PAR(ES) adjudicado(s), o preço pago 

em aplicação do nº 3 passará a refletir a alteração de preço decorrente da alteração de morada 

ocorrida. 

6. A fatura referida nos números anteriores será paga no prazo máximo de trinta dias a contar da 

sua receção. 

7. A fatura a emitir pelo adjudicatário assume a forma de fatura eletrónica, com os requisitos 

legais, nomeadamente os resultantes do artigo 299º-B do CCP. 

ARTIGO 17.º 

CAUÇÃO  

1. Como forma de garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e 

contratuais, bem como a celebração do contrato, o adjudicatário deve, no caso de o preço 

contratual ser igual ou superior a 200.000€, prestar caução nos termos e condições constantes 

estabelecido no artigo 90º do Código dos Contratos Públicos. 
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2. O valor da caução a prestar é de 5% do preço contratual. 

3. A caução é liberada nos termos previstos no artigo 295º do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 18.º 

VIGÊNCIA DO CONTRATO  

1. O contrato inicia a sua vigência na data da sua assinatura. 

2. Salvo quando haja lugar a rescisão com fundamento em incumprimento definitivo, o contrato 

cessa vigência decorridos dez anos1 após aceitação prevista no nº 7 do ARTIGO 7.º. 

3. O ARTIGO 13.º cessa vigência na data em que cesse o prazo nele previsto. 

 

 

ARTIGO 19.º 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICANTE 

1. A FCT, I.P obriga-se a utilizar o(s) PAR(ES), objeto do contrato, no escrupuloso respeito pelas 

condições exigidas pelo presente contrato e pela lei. 

2. Cabe à FCT, I.P. garantir o acesso aos LOCAIS pelo adjudicatário, sempre que tal seja necessário 

no âmbito do cumprimento do contrato. 

3. O acesso aos LOCAIS é assegurado desde que o adjudicatário proceda ao agendamento prévio 

com recurso aos contactos fornecidos para o efeito pelo adjudicante. 

 

                                                      

 
1 O objeto a contratar no presente processo será integrado numa infraestrutura para transmissão de 
telecomunicações cujo uso nunca será inferior a 10 anos. Na infraestrutura conjunta será implementado um 
sistema de transmissão ótica, que será parametrizado e ativado de acordo com as características físicas da 
fibra ótica (distância, atenuação, dispersão). De forma a garantir o funcionamento deste sistema é necessário 
assegurar que as condições de fornecimento da fibra ótica não são alteradas. Assim, a natureza do objeto de 
adjudicação exige que a sua disponibilização seja assegurada por um prazo de vigência superior a 3 anos, 
neste caso, 10 anos. 
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ARTIGO 20.º 

RESPONSABILIDADE DO ADJUDICATÁRIO  

1. O adjudicatário responde pelos danos que causar à FCT, I.P. em razão do incumprimento 

culposo das obrigações que sobre ele impendam, nos termos das normas gerais de direito e 

do presente artigo. 

2. O adjudicatário responde ainda perante a FCT, I.P. pelos danos causados pelos atos e omissões 

de terceiros, por si empregues na execução de obrigações emergentes do contrato, como se 

tais atos ou omissões fossem praticados por aquele. 

3. O adjudicatário responde, independentemente de culpa, pelos danos causados à FCT, I.P. pela 

execução deficiente do contrato. 

4. Nenhuma das partes responde por danos causados à outra parte em virtude de incumprimento 

de obrigações emergentes do contrato decorrente de caso fortuito ou força maior.  

5. A parte que pretenda beneficiar-se do regime acolhido no número anterior deve, para o efeito, 

informar a outra parte da verificação de uma situação de incumprimento decorrente de caso 

fortuito ou de força maior, fazendo menção dos factos que, em seu entender, permitem 

atribuir esta origem ao incumprimento e, ainda, do prazo que estima necessário para cumprir 

a obrigação em causa. 

 

ARTIGO 21.º 

CLÁUSULA PENAL  

1. Pelo incumprimento, sob a forma de mora, de obrigações emergentes do contrato, a FCT, I.P. 

pode, sem prejuízo do n.º 4 do artigo anterior, exigir do adjudicatário o pagamento de uma 

pena pecuniária nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento da obrigação de notificação para realização de testes de aceitação no 

prazo indicado nos nº 2 e 5 do ARTIGO 7.º, por causa não imputável à FCT, I.P., um valor de 

€ 100 (cem euros) por cada dia de atraso e por cada PAR adjudicado ; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de disponibilização do(s) PAR(ES) nos termos que se 

conformem com as especificações técnicas definidas no presente Caderno de Encargos e o 
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seu ANEXO I, após a ativação deste, relativamente a cada PAR, um valor, em euros, 

correspondente a € 50 (cinquenta euros) por cada hora de incumprimento; 

c) Pelo incumprimento pontual da obrigação de prestação de informação, prevista nos nº 2 e 

3 do ARTIGO 11.º e no ARTIGO 12.º, por cada dia de atraso na apresentação da informação 

solicitada, um valor de € 25 (vinte e cinco euros); 

d) Pelo incumprimento, após a aceitação referida no nº 7 do ARTIGO 7.º, do valor de 

DISPONIBILIDADE  prevista no ARTIGO 9.º, um valor em euros, a calcular nos seguintes termos: 

em que: 

VP - valor da penalidade mensal, em euros; 

T - tempo total, arredondado por defeito às horas, de inobservância não 

permitida dos valores a que o adjudicatário se haja obrigado nos termos do 

ARTIGO 9.º; 

P - Valor do PAR disponibilizado. 

e) Pelo incumprimento do prazo de reparação definitiva, prevista no nº 8 alínea b) do Anexo 

I, por cada dia de atraso um valor de € 25 (vinte e cinco euros). 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os valores que resultem da aplicação das 

alíneas anteriores são calculados mensalmente, devendo o adjudicatário, na sequência de 

notificação da FCT, I.P., emitir a favor desta última uma nota de crédito para pagamento no prazo 

máximo de 30 dias. 

3. As sanções de natureza pecuniária referidas no presente artigo têm como limite máximo o 

decorrente do artigo 329º do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 22.º 

RESCISÃO  

1. A FCT, I.P. pode rescindir o contrato: 









××
×=

301210
PTVP
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a) quando, estando o adjudicatário em mora, este não realize a prestação no prazo que lhe 

haja razoavelmente sido fixado pela FCT, I.P.; 

b) com fundamento em incumprimento das obrigações previstas no ARTIGO 3.º que 

determine a perda objetiva de interesse nas prestações que constituam o seu objeto. 

2. A rescisão do contrato ao abrigo do disposto nos números anteriores determina a perda da 

caução prestada pelo adjudicatário nos termos do ARTIGO 17.º, caso a mesma tenha sido 

prestada, e a extinção dos créditos de que este seja titular em virtude do referido contrato. 

3. A perda da caução ao abrigo do número anterior não extingue o direito da FCT, I.P. de ser 

ressarcida da totalidade dos danos que lhe hajam sido causados pela conduta do adjudicatário 

que haja fundamentado a rescisão. 

 

ARTIGO 23.º  

DESPESAS  

Correm por conta do adjudicatário todas as despesas em que este haja de incorrer em virtude do 

cumprimento de obrigações emergentes do contrato. 

 

ARTIGO 24.º  

LEI APLICÁVEL  

O contrato rege-se pela lei portuguesa. 

 

ARTIGO 25.º  

INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO  

1. Em caso de dúvida sobre a interpretação das regras aplicáveis à execução do contrato, o 

adjudicatário deve solicitar por escrito um esclarecimento à FCT, I.P.. 

2. O adjudicatário obriga-se a ter em conta as orientações que lhe forem transmitidas por escrito 

pela FCT, I.P., na medida em que as mesmas não colidam com as regras aplicáveis à execução 

do contrato. 
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ARTIGO 26º 

COMUNICAÇÕES  

1. Para efeitos de comunicações relativas à gestão do contrato, as partes podem recorrer aos 

seguintes meios de comunicação: 

a) Correio postal, através de carta registada ou de carta registada com aviso de 

receção; 

b) Correio eletrónico; 

c) Outro meio de transmissão eletrónica de dados. 

2. Todas as comunicações devem ser escritas e redigidas em língua portuguesa. 

3. Para efeitos de estabelecimento das comunicações a que se refere o presente artigo, as partes 

identificam os seguintes contactos, através dos quais as mesmas se devem concretizar: 

 

a) Pela FCT, I.P.:  

Nome do representante: Ana Tavares Pinto 

Endereço postal: Av. do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa 

Endereço eletrónico:  

Número de fax: +351 218472167 

Questões de segurança: 

CERT.RCTS.PT  

Endereço postal: Av. do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa 

Endereço eletrónico: report@cert.rcts.pt 

Número de fax:  

Questões de faturação: 

Área Administrativa e Financeira 

Endereço postal: Av. do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa 

Endereço eletrónico: financeira@fccn.pt 
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Número de fax: +351 218472167 

 

b) Pelo adjudicatário: 

Gestor do contrato: 

Nome do representante: 

Endereço postal:  

Endereço eletrónico: 

Número de fax:   

Responsável por Questões de segurança: 

Nome do responsável: 

Nome do responsável (suplente): 

Endereço postal:  

Endereço eletrónico: 

Número de fax: 

Questões faturação 

Nome de responsável: 

Endereço eletrónico: 

Número de fax: 

 ARTIGO 27º  

GESTOR DO CONTRATO  

Para o exercício das funções de acompanhamento da execução do contrato nos termos regulados 

pelo artigo 290º-A do Código dos Contratos Públicos é designada Ana Tavares Pinto. 

 

ARTIGO 28º  

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL  
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1. A cessão da posição contratual do adjudicatário é possível nos termos do artigo 318º do Código 

dos Contratos Públicos. 

2. Em caso de incumprimento contratual pelo adjudicatário que seja suscetível de conduzir à 

resolução do contrato, a sua posição contratual pode ser cedida aos concorrentes do 

procedimento pré-contratual classificados nas posições subsequentes à do adjudicatário, nos 

termos do estabelecido no artigo 318º-A do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 29º  

ASSINATURA DO CONTRATO  

O contrato a celebrar entre a FCT, I.P. e o adjudicatário será celebrado com recurso preferencial, 

por ambas as partes, à assinatura eletrónica qualificada, tal como definida pelo Decreto-lei nº 

290D/99, de 2 de agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-lei n.º 62/2003, de 3 de 

abril, 165/2004, de 6 de julho e 116-A/2006, de 16 de junho. 
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ANEXO I 

(ANEXO TÉCNICO) 

1. O adjudicatário obriga-se a proporcionar o DIREITO DE UTILIZAÇÃO do(s) PAR(ES) de fibra ótica 

escura, entre os LOCAIS definidos no ANEXO II, pertencentes à(s) POSIÇÃO(ÕES) que lhe seja(m) 

adjudicado(s). 

2. O(s) PAR(ES) de fibra ótica deverá(ão) cumprir os seguintes requisitos: 

a) Obedecer às normas do International Telecomunications Union: G.652C e/ou G.652D; 

b) Não possuir quaisquer equipamentos ativos de permeio; 

c) Apresentar comprimento máximo para distâncias lineares em fibra entre os LOCAIS tal como 

definido no ANEXO II; 

d) Apresentar atenuação máxima entre cada par de LOCAIS, na janela dos 1550nm, tal como 

definido no ANEXO II; 

e) Perdas inferiores a 0,5dB em todos os conetores ou pigtails e inferiores a 0,1dB em 

restantes fusões; 

f) Perdas de retorno superiores a -50dB em todos os conectores; 

g) No caso de existência de mais do que uma ligação entre conetores numa mesma sala 

técnica (entendem-se ligações que não distem entre si mais do que 300 metros), o 

somatório da atenuação das mesmas não poderá nunca ser superior a 2dB e as perdas de 

retorno em cada não deverá ser superior a -50dB; 

h) Terminação em ODF em conectores com ficha E2000-APC fêmea; 

i) Para qualquer dos PARES, em local ou locais a definir entre o adjudicatário e o adjudicante, 

o adjudicatário deverá incluir o espaço reservado para um bastidor, com as dimensões de 

800mm x 1000mm x 2000mm (Largura x Profundidade x Altura), propriedade da FCT, I.P. e 

para sua utilização exclusiva.  

j) O número de locais exigidos por cada um das PARES é definido pelo campo Número de SALAS 

INTERMÉDIAS constante do Anexo II, não podendo a atenuação ótica entre duas SALAS 

INTERMÉDIAS, ou entre um LOCAL e uma SALA INTERMÉDIA, medido a 1550nm, ultrapassar o 

valor máximo de 35dB. 
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k) No contexto das alíneas anteriores, o adjudicatário compromete-se a assegurar, para cada 

local: 

i. Vão de acesso de 800mm na parte frontal e de 600mm na traseira; 

ii. Temperatura no espaço envolvente entre 15º e 28º; 

iii. Humidade no espaço envolvente entre 10% e 85% (não condensado); 

iv. Espaço envolvente livre de poeiras, de acordo com os níveis adequados para 

equipamento de telecomunicações; 

v. Alimentação elétrica de corrente alternada de 230V e frequência 50Hz, ou corrente 

contínua de -48V, com potência de 750W e circuito redundante com a mesma 

potência (A+B), protegida por unidade de alimentação ininterrupta (UPS); 

vi. Se a entrega da alimentação elétrica da alínea anterior for realizada em modo 

corrente contínua, deve ser fornecido adicionalmente um circuito de alimentação 

elétrica em modo corrente alternada de 230V com uma potência de 750W sem 

necessidade de redundância ou proteção. 

vii. A entrega da potência referida nas alíneas anteriores deverá ser feita através de 

cabos protegidos por disjuntores apropriados para a potência solicitada, e 

terminados por fichas a acordar com a FCT, I.P.. 

 

l) No caso de não ser possível a disponibilização de espaço para a instalação de bastidor 

próprio da FCT, I.P., deve o adjudicatário garantir, com comum acordo da FCT IP.: 

i. A disponibilização de 5 RUs (Rack Units) em bastidor existente 

ii. Temperatura no espaço envolvente entre 15º e 28º; 

iii. Humidade no espaço envolvente entre 10% e 85% (não condensado); 

iv. Espaço envolvente livre de poeiras, de acordo com os níveis adequados para 

equipamento de telecomunicações; 

v. Alimentação elétrica de corrente alternada de 230V e frequência 50Hz, ou corrente 

contínua de -48V, com potência de 500W e circuito redundante com a mesma 

potência (A+B), securizada por unidade de alimentação ininterrupta (UPS); 

vi. Se a entrega da alimentação elétrica da alínea anterior for realizada em modo 

corrente contínua, deve ser fornecido adicionalmente um circuito de alimentação 
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elétrica em modo corrente alternada de 230V com uma potência de 750W sem 

necessidade de redundância ou securização. 

vii. A entrega da potência referida nas alíneas anteriores deverá ser feita através de 

cabos securizados por disjuntores apropriados para a potência solicitada, e 

terminados por fichas a acordar com a FCT, I.P.. 

 

3. Relativamente aos pares B1 e B3, a FCT, I.P. garante a entrada de cabos em cada uma das 

salas técnicas indicadas nos LOCAIS da posição B2. 

4. No caso da Posição B2, o adjudicatário deve garantir: 

i. espaço para alojamento de bastidor nas mesmas condições do número 2, alínea K 

ou alínea I; 

ii. a interligação até à fronteira dos domínios ferroviários ou a interligação para outros 

equipamentos dentro da mesma sala de forma a possibilitar a comunicação dos 

equipamentos da FCT, I.P., aí alojados, a comunicarem com o exterior. 

5. O adjudicatário obriga-se a fornecer o traçado do(s) PAR(ES), em ficheiro eletrónico no 

formato KML ou KMZ, assim como qualquer outra identificação, de forma a identificar 

inequivocamente o(s) PAR(ES). 

6. O adjudicatário obriga-se a fornecer fotografia dos conetores de fibra disponibilizados 

assim como mapa da sala com indicação da sua localização. 

7. O adjudicatário obriga-se a fornecer medições OTDR em formato .sor dos PARES 

adjudicados. 

8. O adjudicatário deverá assegurar a manutenção do(s) PAR(ES), a qual deverá cumprir os 

seguintes requisitos: 

a) Tempo máximo de reparação de Falha: 8 horas contadas após o que ocorrer primeiro: 

i. notificação pela FCT, I.P.; 

ii. conhecimento, por qualquer outro meio, por parte do adjudicatário da ocorrência 

de FALHA. 



 

 

 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia | 20 

 

 

 

b) O tempo de reparação poderá ser superior se forem implementadas, mediante o acordo 

prévio da FCT, I.P., medidas provisórias de reposição do(s) PAR(ES). Nestes casos a reparação 

definitiva deverá ser executada pelo adjudicatário num prazo máximo de 10 dias. 

c) Deverão considerar-se como limite de responsabilidade de manutenção do adjudicatário 

as fichas fêmea E2000/APC em cada LOCAL. 

9. Sempre que, o adjudicatário detete uma FALHA, deve notificar a FCT, I.P. no prazo máximo 

de trinta minutos a contar da deteção. 

10. Na sequência da notificação referida no número anterior ou de FALHA detetada pela FCT, 

I.P., esta pode promover a realização de testes, diretamente, por terceiro ou pelo adjudicatário, 

destinados a aferir as causas da FALHA, devendo este cooperar no sentido da sua eficaz e atempada 

realização. 

11. Em nenhuma circunstância podem os PARES incluir no seu traçado, em: 

Bragança:  

A Av. de Santa Apolónia entre os pontos 41.796878°, -6.764574° e 41.800375°,  

-6.760932°. 

A Av. Sá Carneiro entre os pontos 41.801863°, -6.761807° e 41.806425°, -6.759535°. 

A Rua Dr. Alexandre Faria e a Av. Aguedo de Oliveira em todas a suas extensões. 

 

Viseu: 

A Av. 25 de Abril e a Rua 5 de Outubro em todas as suas extensões. 

A Rua Nova entre os pontos 40.646832°, -7.917594° e 40.644688°, -7.918250°. 

 

 

Beja: 

A Rua de Pedro Soares no troço compreendido entre o cruzamento com a Rua Doutor 

José Correia Maltez e o cruzamento com a Rua de Manuel Gomes Serrano. 
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A Avenida Comandante Ramiro Correia no troço compreendido entre o cruzamento com 

a Rua Doutor Manuel Marques da Costa e o cruzamento com a Rua Ezequiel Soveral 

Rodrigues. 

A Rua Ezequiel Soveral Rodrigues em toda a sua extensão. 

A Rua de Lisboa em toda a sua extensão. 

A Rua Infante Dom Henriques e a Rua Rainha D. Amélia em todas as suas extensões. 

A Rua Luiz de Camões em toda a sua extensão. 
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ANEXO II 

INDICAÇÃO DE LOCAIS 

POSIÇÃO PAR LOCAIS 
NECESSIDADE 

DE ESPAÇO 
INTERMÉDIO 

NÚMERO DE 
SALAS 

INTERMÉDIAS 

COMPRIMENTO 
MÁXIMO 

A A1 

Instituto Politécnico de 
Bragança 
Campus de Santa Apolónia 

Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão, Data 
Center 

5301-857 Bragança  

Instituto 
Politécnico da 
Guarda 
Escola 
Superior 
Tecnologia e 
Gestão 

Avenida Dr. 
Francisco Sá 
Carneiro 
n.º50, Data 
Center  

6300-559 
Guarda 

Sim 3 270 km 

B 

B1 

Instituto Politécnico de 
Bragança 
Campus de Santa Apolónia 

Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão, Data 
Center 

5301-857 Bragança 

Estação 
ferroviária do 
Tua  

GPS:  
41.207542°,  -
7.420102° 

Sim 2 175 km 

B2 

Estação ferroviária do Tua  

GPS:  41.207542°,  -
7.420102° 

Estação 
ferroviária da 
Régua 

Não 0 40 km 

B3 
Estação ferroviária da 
Régua 

Instituto 
Politécnico de 
Viseu 
Avenida 
Coronel José 
Maria Vale de 
Andrade 

Edifício dos 
Serviços 
Centrais 

Data Center 
do Campus 
Politécnico 

Não 0 85 km 
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POSIÇÃO PAR LOCAIS 
NECESSIDADE 

DE ESPAÇO 
INTERMÉDIO 

NÚMERO DE 
SALAS 

INTERMÉDIAS 

COMPRIMENTO 
MÁXIMO 

3504-510 
Viseu 

C C1 

Instituto Politécnico de 
Beja 
Rua Pedro Soares 

Edifício dos Serviços 
Comuns, R/C, Data Center  

7800-295 Beja 

Universidade 
do Algarve 

Campus de 
Gambelas 

Edifício 1-Sala 
1.45, Serviços 
de 
Informática  

8005-139 
Faro 

Sim 2 170 km 

D D1 

Instituto Politécnico de 
Viseu 
Avenida Coronel José 
Maria Vale de Andrade 

Edifício dos Serviços 
Centrais 

Data Center do Campus 
Politécnico 

3504-510 Viseu 

Sala técnica 
FCCN - 
Faculdade de 
Engenharia 
da 
Universidade 
do Porto 
Rua Roberto 
Frias s/n 

Centro de 
Informática 
Prof. Correia 
de Araújo 
(CICA) 

Sala Técnica 
SE02 

4200-465 
Porto 

Sim 1 160 km 
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ANEXO III  

FORMULÁRIO PARA ENTREGA DO(S) PAR(ES) 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
Formulário de Entrega 

 
 
Identificação  Contactos para ativação 
Designação da Operadora  Nome  

     

     
Data  Telefone Telemóvel 

     

     

Identificação do Ativoi  Horários de Disponibilidade  
     

Descrição do Ativoii  E-mail  
     

     

 
Local de Entrega - Extremo A  
Designação de Local de Entrega 

 
Morada 

 
Código Postal Localidade 

  

  
Edifício Piso 

  

  
 
Detalhes Extremo A  

Bastidor/ Painel Porta 

 
Local de Entrega - Extremo B  
Designação de Local de Entrega 

 
Morada 

 
Código Postal Localidade 

  

  
Edifício Piso 

  

  
 
Detalhes Extremo B  

Bastidor/ Painel Porta 
 
Identificaçãoiii 

 
Identificaçãoiii 

 
Observações Observações  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

i Número para identificação do Ativo para abertura de 
incidente/avaria  
ii Se relevante 
iii Caso seja relevante identificação específica para este extremo 

 
FCT|FCCN ▪ noc@fccn.pt ▪ telf. 218 440 101 
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